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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença julgou procedente o pedido do autor Luis Eduardo Peixoto  contra o INSS, para enquadrar como tempo especial o período de 06/03/1997 a 31/10/2014 e conceder aposentadoria especial. 

O INSS apela, alegando impossibilidade de reconhecimento do fator de risco eletricidade após 05/03/1997, ausência de habitualidade, insurgindo-se contra os juros de mora e correção monetária fixados. 
Foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A jurisprudência dominante considera que o enquadramento da atividade exercida como especial deve ser feito de acordo com a legislação vigente à época da prestação do labor.

Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça(RESP 200200147709,DJ 05/02/2007 relator Arnaldo Esteves Lima):

 “O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido”.

Sendo assim, temos que na vigência das Leis 3.807/60, 5.440-A/68, 5.890/73 e da consolidação das normas previdenciárias, ocorrida com a edição do Decreto 77.077/76, bastava que a atividade do segurado se inserisse em Decretos do Poder Executivo para que aquele pudesse fazer jus à aposentadoria especial, não havendo necessidade de que houvesse laudo pericial e comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos (RESP 410.660/RS), muito embora, no que tange à exposição a ruído, seja necessário laudo para se avaliar a sua intensidade.
Posteriormente, a partir da Lei 8.213/91 e da Lei 9.032/95 houve alteração do quadro legal que trata da matéria sub judice.
Nessa época, antes das alterações promovidas pela nova legislação, a comprovação da exposição aos agentes insalubres se dava por meio de apresentação, pelo segurado, de formulários preenchidos pelo empregador, sobre informações de atividades com exposição a agentes nocivos – SB40, DSS 8030, PPP.
Em seguida, houve a regulamentação da Medida Provisória e da Lei n. 9032/95, implementada pelo Decreto 2.172, de 05 de março de 1997, no qual começa a se exigir a comprovação de efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos por meio de apresentação de formulários preenchidos pelo empregador e do laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

Assim, “se a legislação anterior exigia a comprovação de exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas (STJ, REsp. 382.318 – RS).
A necessidade de que o trabalho prestado em condições especiais tenha ocorrido de forma permanente, não ocasional, nem intermitente somente ocorreu a partir da Lei 9.032/95, sendo que tal prova, até a edição do Decreto 2.172/97, dava-se mediante os formulários preenchidos pelo empregador (SB40 etc) e, a partir da edição do Decreto 2.172/97 (05 de março de 1997), também com a apresentação de prova pericial (laudo técnico emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho).
“Até o advento da Lei 9.032/95, de 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico”. (STJ, AGRESP 493458/RS).

Da eficácia do EPI
Quanto ao uso de EPI eficaz, a TNU adequou seu entendimento àquele fixado pelo STF no ARE 664.335, proferido sob a sistemática de repercussão geral, para firmar o posicionamento de que, à exceção do ruído, o uso eficaz de EPI, capaz de neutralizar a nocividade, retira o caráter especial da atividade para fins de aposentadoria _ PEDILEF 50479252120114047000, Juiz Federal Daniel Machado da Rocha, DOU 05/02/2016. 

Do agente  eletricidade
Cumpre analisar se a eletricidade pode ser considerada condição nociva capaz de qualificar o período de trabalho para fins de concessão da aposentadoria especial ou computar o período como atividade especial. E, neste ponto, faço uma ressalva.
É que, no sentir deste magistrado, o trabalho junto à eletricidade, conquanto possa inserir o profissional em uma situação fática mais perigosa que aquela a que, em regra, estão expostos os trabalhadores, não ensejaria, propriamente, um prejuízo à integridade física ou à saúde do segurado, como exigido pelo artigo 57 da Lei 8.213/91 quando dispõe sobre as condições para a concessão do benefício de aposentadoria especial.
Com efeito, a leitura do citado artigo 57 conduz à conclusão de que para fazer jus ao benefício de aposentadoria especial não basta que o segurado tenha estado exposto ao perigo (periculosidade), ou ao risco criado pelo agente nocivo. É imprescindível que o segurado tenha trabalhado sob condições especiais que, de fato, prejudicaram a sua saúde ou integridade física por determinado período de tempo. Nesse sentido:
Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (grifei)
 Conquanto a exegese literal não seja o método de interpretação mais completo, ele não pode, simplesmente, ser ignorado pelo aplicador da norma. Mormente, no presente caso, quando da interpretação teleológica do texto legal extrai-se o mesmo entendimento.
Sem dúvidas, este benefício foi instituído com a clara pretensão de resguardar a qualidade e a expectativa de vida dos segurados que, durante sua vida laboral, estiveram expostos a condições especiais e que, de fato, sofreram com os malefícios desta aproximação.
Não haveria outra razão para a redução de 30 ou 35 anos (aposentadoria por tempo de contribuição), para 15, 20, ou 25 anos.
Com efeito, o legislador buscou reduzir o tempo de exposição dos trabalhadores às condições especiais. E, ainda, proporcionar a eles que, no final de suas vidas, mesmo afetados pelos malefícios trazidos pelas citadas condições, possam desfrutar de qualidade de vida equivalente, ou de tempo de vida proporcional, ao que estaria à disposição daqueles outros segurados que laboraram sob circunstâncias normais.
Dito isso, é razoável entender que a aposentadoria especial, como benefício de natureza excepcional, que margeia a regra da aposentadoria por tempo de contribuição, só tem sua concessão legitimada quando se verifica a submissão do segurado a condições especiais que, de algum modo, prejudicaram sua qualidade de vida, ou mesmo reduziram sua longevidade. A entrega do benefício fora destas hipóteses acabaria por desvirtuar a intenção do legislador que premiou o princípio da isonomia.
No caso dos eletricistas, compreendo que os trabalhadores fiquem expostos aos perigos do contato com a eletricidade. Todavia, o perigo (periculosidade) não equivale e não se confunde com as condições (requisitos) exigidas pelo legislador para a entrega do benefício de aposentadoria especial.
Dessa feita, a mera exposição ao agente nocivo não teria o condão de afetar, própria e precisamente, de forma habitual e permanente, a saúde, ou a integridade física, do segurado, como exigido pela regra disposta no artigo 57 da Lei 8.213/91. Logo, a eletricidade não poderia ser considerada como condição especial apta a qualificar o período laborado.
Não obstante, e ainda que esta posição me pareça mais acertada, a questão é que o E. Superior Tribunal de Justiça, em sua maioria, admite a possibilidade de caracterização da eletricidade como condição prejudicial à saúde, ou à integridade física do autor, para fins de concessão da aposentadoria especial.
Outrossim, o E. Tribunal entende que o rol contido no Decreto 2.172/97 é exemplificativo e a ausência de alusão expressa a um determinado agente (eletricidade) não obsta a concessão da aposentadoria especial. Nesse sentido:
 “PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE APÓS A EDIÇÃO DO DECRETO N. 2.172/97. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO NO JULGAMENTO DO RESP N. 1.306.113/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. Nos termos do que assentado pela Primeira Seção no julgamento do REsp n. 1.306.113/SC "[...] o rol de atividades especiais, constantes nos regulamentos de benefícios da Previdência Social, tem caráter exemplificativo". Assim, o fato de o Decreto n. 2.172/97 não ter previsto o agente agressivo eletricidade como causa para se reconhecer período de atividade de natureza especial, não afasta o direito do segurado à contagem de tempo especial se comprovada a sua exposição de forma habitual e permanente a esse fator de periculosidade. No mesmo sentido, confiram-se: AgRg no REsp 1.314.703/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/05/2013; AgRg no REsp 1.348.411/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/04/2013; AgRg no REsp 1.168.455/RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 28/06/2012; AgRg no REsp 1.284.267/RN, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 15/2/2012. 2. No caso, ficou comprovado que o recorrido esteve exposto ao agente agressivo eletricidade, com tensão acima de 250 volts, de forma habitual e permanente entre 01.12.1979 a 28.11.2006, motivo pelo qual deve ser mantida a sentença que reconheceu o direito à aposentadoria especial. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 143.834/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013” (grifei). 
 “PREVIDENCIÁRIO. EXPOSIÇÃO À ELETRICIDADE. ATIVIDADE ESPECIAL. O segurado exposto ao agente eletricidade aproveita o respectivo período como atividade especial para os efeitos da contagem de tempo de serviço, mesmo após a vigência do Decreto nº 2.172, de 1997, cujo rol tem caráter exemplificativo. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 161.000/AL, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013)” 
Nessa vertente, a Câmara Previdenciária da Subseção  de Juiz de Fora firmou o entendimento segundo o qual na hipótese de submissão do trabalhador à eletricidade com tensão superior a 250 volts, nem mesmo a eficácia do EPI informada no laudo técnico/perfil profissiográfico previdenciário  é suficiente para neutralizar os efeitos da periculosidade do labor, razão pela qual a atividade deve ser reconhecida como especial. 
Sendo esta a posição dominante, e a fim de manter a unidade do sistema e primar pela segurança jurídica de modo a evitar decisões divergentes para situações semelhantes, alinho-me à posição insculpida nos julgados citados.

No caso concreto, no período controvertido, o autor trabalhou na empresa Cia Texitl Ferreira Guimaraes, na função de eletricista, trabalhando com manutenção de redes elétricas superiores a 250volts, de modo habitual e permanente, não eventual nem intermitente, conforme PPP de fls. 35/36. 

Portanto, correto o enquadramento como atividade especial.

A correção monetária incide sobre o débito previdenciário a partir do vencimento de cada prestação, conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não sendo aplicável a TR – atualmente usada na remuneração das cadernetas de poupança – como índice de correção monetária de débitos judiciais. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

Os juros moratórios são devidos desde a citação, no percentual de 1% (um por cento) do valor de cada parcela vencida incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando devem ser reduzidos para 0,5% (meio por cento) ao mês, tendo em vista que esses são os juros aplicados nas cadernetas de poupança, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação. 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial. 

É o voto.

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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